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Os valores das emendas parlamentares transferidas aos
municípios e com o intuito de financiar a saúde pública têm
crescido de maneira significativa ano após ano;

Estima-se que entre 2015 e 2022 tais valores passaram de
aproximadamente R$ 2 bilhões para R$ 14 bilhões (em
termos reais) – sendo que em 2021 teriam chegado a R$ 16
bilhões;

Tal crescimento, entretanto, não foi linear – e a variação de
tais valores refletiu-se nos valores recebidos pelos
municípios, que são os entes responsáveis pela execução das
políticas públicas de saúde e fundamentais no financiamento
das ações e serviços públicos de saúde (financiaram mais de
1/3 do total em 2022);

Os dados (estimativas para valores de emendas recebidas por
município brasileiro para financiamento da saúde pública no
período mencionado) apresentados nesta nota sugerem que
os valores apresentaram elevadas variações anuais, o que
torna a atual lógica de transferência de emendas
incompatível com o adequado planejamento orçamentário
anual e, portanto, com a boa gestão dos recursos públicos;

RESUMO EXECUTIVO

Tal incompatibilidade tende a causar, em última instância, a
descontinuidade da prestação de serviços públicos
municipais em saúde, afetando parcela significativa da
população brasileira;

O problema se torna ainda mais grave porque, além da
elevada variação anual, as emendas têm aumentado sua
participação relativa no financiamento das despesas
municipais em saúde, representando 20% ou mais das
despesas em saúde nos municípios de alguns estados;

Ou seja, parcelas crescentes das despesas municipais em
saúde têm sido financiadas com fontes imprevisíveis de
recursos – aumentando ainda mais o risco de
descontinuidade de uma parcela (também crescente) dos
serviços públicos na área da saúde;

O nível de participação das emendas no financiamento das
despesas municipais em saúde é tanto maior quanto menores
os municípios em questão, com os municípios de até 50.000
habitantes apresentando as maiores taxas de participação;

Conclui-se, portanto, que é fundamental a discussão de
regras que aumentem a previsibilidade e a estabilidade destes
recursos, o que seria benéfico à população dos municípios e à
gestão pública.
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Para isso, serão analisadas principalmente as variações dos
valores anuais das emendas parlamentares repassadas aos
municípios e a participação delas nas despesas municipais em
saúde. O estudo conclui que, apesar de a maioria dos municípios
ter sido contemplada com emendas em ao menos 6 dos 8 anos
entre 2015 e 2022, os valores anuais transferidos variam de
maneira significativa, prejudicando (e, no limite, inviabilizando) o
planejamento orçamentário a nível municipal e a continuidade
dos serviços públicos em saúde.

Entre 2015 e 2022, praticamente todos os municípios[1]
receberam algum tipo de emenda parlamentar com destinação ao
financiamento de ações e serviços públicos em saúde (ASPS). A
despeito da importância (crescente) de tais valores para o
financiamento das despesas em saúde pública, a alocação das
emendas parlamentares no financiamento das despesas
municipais é problemática em diversos níveis. Este trabalho
pretende avaliar apenas um deles, qual seja, a trajetória das
emendas parlamentares no período mencionado a nível
municipal, buscando avaliar o repasse das emendas
parlamentares sob a ótica do adequado financiamento da saúde
pública – que implica, dentre outras coisas, fonte previsível de
recursos. 

[1] De acordo com o IBGE (https://www.ibge.gov.br/explica/codigos-dos-municipios.php), em 2022 eram 5569 municípios, além do DF. Apenas Fernando de Noronha, um distrito
estadual administrado por Pernambuco, não recebeu emendas no período.

https://www.ibge.gov.br/explica/codigos-dos-municipios.php


Para a realização desta pesquisa, foram utilizados dois conjuntos
de bases de dados. O primeiro é a base de execução das
despesas da União – a partir da qual foram estimados os valores
das emendas parlamentares – para os anos entre 2015 e 2022,
retirada do portal SIGA Brasil[2], sistema do Senado Federal que
permite o acesso ao SIAFI (Sistema Integrado de Administração
Financeira) e a outras bases de dados relacionadas aos
orçamentos públicos. 

A conhecida falta de transparência na execução orçamentária-
financeira dos recursos das emendas parlamentares dificulta
sobremaneira a contabilização de tais valores – tais dificuldades
foram discutidas em Piola e Vieira (2019) e Vieira (2022), dentre
outros. Assim, foram utilizados os procedimentos e critérios
sugeridos em Vieira (2022) para estimação dos valores de
emendas parlamentares entre 2015 e 2020 – a identificação das
emendas em 2021 e 2022 se deu a partir dos mesmos critérios
utilizados em 2020. 

Conforme ressalta Vieira (2022, p. 16), em 2015, 2018 e 2019 foi
possível identificar todos os municípios beneficiados pelas
emendas. 

BASES DE DADOS UTILIZADAS, MÉTODO PARA
ESTIMAÇÃO DOS VALORES DAS EMENDAS E
AJUSTES “ARTESANAIS”

Nos anos restantes, parte dos municípios beneficiados não foi
identificada porque despesas foram executadas nas modalidades
de transferências a municípios, tendo por favorecida a Diretoria
Executiva do Fundo Nacional de Saúde (FNS).

Foram consideradas, grosso modo[3], emendas que atendiam aos
seguintes critérios: i) emendas parlamentares com vistas ao
financiamento das ações em serviços públicos em saúde (ASPS),
ii) emendas individuais, de bancada, de comissão mista e de
relator, iii) emendas executadas nas modalidades de transferência
aos municípios.

Em certos casos, foram necessários ajustes “artesanais” neste
conjunto de dados – ou seja, alterações manuais de informações
que claramente estavam equivocadas. Tais ajustes foram
necessários quando se observou, por exemplo, que algumas
emendas informavam Unidades Federativas (UF) inexistentes –
CO, NE, SD e SL. Nesses casos, tais UFs foram substituídas pela
UF correta a partir do código municipal do IBGE. De maneira
similar, ajustes manuais também foram necessários quando se
observou que algumas emendas informavam UFs existentes, mas
incorretas – e da mesma maneira, foram utilizados os códigos do
IBGE para consertar tais informações.

Assim, o resultado foi uma base de dados com valores anuais
estimados para emendas parlamentares empenhadas para 5568
municípios[4], no período entre 2015 e 2022.
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[2] https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil.
[3] Conforme aponta Vieira (2022), em determinados anos a emenda parlamentar não está devidamente identificada na base de execução orçamentária – como é o caso, p.e., do
ano de 2019, no qual há execução de emendas em planos orçamentários como Execuções de ações de acompanhamento especial. 
[4] Não estão considerados na base o DF e Fernando de Noronha/PE (que não recebeu emendas no período).



[5] Além do DF e de Fernando de Noronha/PE, não fazem parte dessa base os municípios que não informaram suas despesas em saúde em todos os anos da análise. Isso porque
tais despesas, diferentemente dos valores das emendas, não podem ser iguais a zero – afinal, os municípios são obrigados a cumprir os mínimos constitucionais em saúde. Logo,
no caso específico dessas informações, ou o valor informado é positivo ou ele não existe. Tal decisão de excluir os municípios que não informaram todos os valores para despesas
em saúde entre 2015 e 2022 garantirá que as razões (valores das emendas/valores das despesas em saúde) não terão o denominador (despesas em saúde) subestimado frente ao
numerador (valores das emendas).
Apenas para efeito de informação foram excluídos da base de despesas em saúde, entre 2015 e 2022, respectivamente, 149, 153, 42, 29, 18, 24 e 35 municípios. 
[6] https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9103-estimativas-de-populacao.html.

O outro conjunto de dados diz respeito às despesas por função
por município, retiradas do Siconfi (Sistema de Informações
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro), para o mesmo
período. Foram utilizadas as despesas empenhadas na função
“saúde” e o resultado foi uma base de dados para 5214
municípios[5].

Para estimativas das populações municipais, foram utilizadas
informações fornecidas pelo IBGE[6] em 01/07/2024. 
 Todos os valores foram deflacionados a preços de março de
2024 (IPCA).

a) Trajetória das emendas parlamentares entre 2015 e 2022

No período mencionado, os valores totais das emendas
consideradas neste trabalho cresceram de forma substancial:
passaram de aproximadamente R$ 2 bilhões em 2015 para
um total de quase R$ 14 bilhões em 2022. A evolução ano a
ano pode ser observada no gráfico abaixo.

7

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS



Gráfico 1 - Valores totais das emendas repassados aos municípios entre 2015 e 2022
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Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.



O número de municípios que recebeu emendas em cada ano no período considerado foi, respectivamente, 2.332, 3.851, 5.092, 5.368, 5.321, 5.173,
5.484, 5.479. Praticamente todos eles foram contemplados com emendas em, pelo menos, um dos anos do período. E a maioria recebeu valores em
pelo menos seis anos, conforme mostra o gráfico 2.
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Gráfico 2 - Municípios contemplados por quantidade de anos durante o período

Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.



A despeito do fato de a maioria dos municípios ter sido
contemplada em parte relevante do período entre 2015 e 2022,
os valores transferidos aos municípios variaram de maneira
significativa. É possível ter uma noção da magnitude das
variações a partir dos histogramas plotados no gráfico 3, no qual
cada ano representa a variação do valor da emenda por município
relativamente ao ano anterior. Os valores que representam as
variações (no eixo horizontal) não são percentuais – assim, p.e., o
valor “2” no eixo horizontal do gráfico representaria uma variação
de 200%. Todos os gráficos e histogramas a seguir seguem a
mesma apresentação dos dados, quando for o caso.

Pode-se dividir os municípios em quatro grupos todo ano, de
acordo com os valores das taxas de variação: a) municípios com
variações positivas ou negativas dos valores das emendas (ou
seja, aqueles que receberam no ano t-1 e t, ou que receberam em
t-1 e não receberam em t), b) municípios com variação igual a
zero (nos casos em que recebeu exatamente o mesmo valor em t-
1 e em t), c) municípios sem valor para a taxa de variação
(marcado na base de dados como NaN, ou seja, Not a Number -
nos casos em que não recebeu emendas em t-1 e nem em t), d)
municípios com taxa de variação indefinida (nos casos em que
não receberam emendas em t-1 mas receberam em t).
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A fim de não excluir os valores deste último caso -
fundamentais para os objetivos desta nota, já que
representam os casos em que o município não contava com
recursos de emendas para financiamento da saúde pública em
t-1, e no ano seguinte passa a contar -, decidiu-se por
substituir estes casos pelo valor 1 (ou seja, uma taxa de
variação de 100%). Para os propósitos desta nota, uma
variação (positiva) de 100% no valor das emendas seria
considerada inapropriada sob a ótica do adequado
planejamento orçamentário da gestão municipal.

Tais casos ficam evidentes nos histogramas abaixo, a partir
dos quais pode-se observar também uma trajetória de queda
dos municípios que se enquadram neste caso (grupo d),
explicada pelo fato de as emendas alcançarem cada vez mais
municípios ao longo do período considerado.



Gráfico 3 - Histogramas das variações anuais relativas dos valores das emendas (2016-2022)
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Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.



Tabela 1 - Quantidade de municípios com variações positivas[7] e negativas dos valores das emendas,
por ano
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[7] Incluem, conforme indicado anteriormente, os casos em que o valor da emenda foi zero em t-1 e positivo em t. Tais casos foram substituídos pelo número 1 e, portanto,
considerados na tabela como variações positivas. 

Os histogramas apontam também algumas características sobre o perfil das variações dos valores das emendas. Em três anos (2018, 2020 e 2022) –
ou seja, quase de forma alternada – parece ser possível afirmar que a quantidade de municípios que observou queda nos valores das emendas é tão
grande quanto a quantidade que observou aumento. Não coincidentemente, foram os anos em que os valores totais das emendas diminuíram
(gráfico 1). A tabela 1 contabiliza a quantidade deles que observou variações positivas e negativas ano a ano. Ou seja: parte relevante dos municípios
que recebeu algum tipo de emenda em um determinado ano precisou lidar com queda em seus valores reais no ano seguinte.



Ainda de acordo com os histogramas, em quase todos os anos a
grande maioria dos municípios apresenta variação bastante
diferente de zero, evidenciando o caráter errático dos valores das
emendas repassados aos municípios no período. Chama a atenção
ainda a quantidade de municípios com variações positivas iguais
ou superiores a 100% - os casos em que ou os valores das
emendas dobraram, ou em que não recebeu nada em t-1 e algum
valor positivo em t - e com variações negativas iguais ou próximas
de 100% (ou seja, municípios que receberam emendas em um ano
específico e deixaram de receber tudo ou quase tudo no ano
seguinte).
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 A organização dos municípios a partir das combinações
observadas de variações positivas e negativas (gráfico 4)
reforça a hipótese de que a grande maioria observou
variações anuais significativas dos valores transferidos das
emendas – sendo que o maior grupo de municípios, com
1869, observou 3 anos com variações negativas e 4 com
variações positivas[8].

[8] Incluindo, novamente, aqueles que não receberam nada em t-1 e algum valor em t.



Gráfico 4 - Quantidade de municípios por combinações de variações positivas e negativas

14

Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.



O gráfico 5 apresenta a variação anual dos valores totais das emendas por faixa populacional[9], e reforça duas hipóteses até aqui: a) a) as variações
anuais dos valores das emendas estão longe de serem desprezíveis, sob a ótica do planejamento orçamentário, e b) variações negativas acontecem
quando se observa queda dos valores reais transferidos aos municípios (gráfico 1). A estatística descritiva dos valores anuais por faixa populacional
está contida no anexo A[10].
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Gráfico 5 - Variação anual relativa dos valores totais das emendas recebidas pelos municípios por
faixa populacional

[9] A opção neste trabalho foi dividir os municípios em 4 grupos, de acordo com o tamanho populacional: 0 a 50.000 habitantes, 50.001 a 200.000, 200.001 a 500.000, e
500.001 ou mais. A opção por trabalhar com uma quantidade menor de grupos (relativamente a outros trabalhos) visou facilitar a visualização dos dados. De qualquer forma,
podemos afirmar que a conclusão geral permanece quando os municípios foram divididos em 7 grupos.
[10] Conforme é possível observar, as estatísticas descritivas trazem valores para quantidade de municípios por grupo: média, desvio padrão, valor mínimo, 25%, 50% e 75% (ou
seja, quartis, que dividem os valores de cada grupo em quatro partes), e valor máximo.

Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.



 O gráfico 6 apresenta a variação anual relativa dos valores totais
das emendas recebidas pelos municípios por UF. Para além das
enormes diferenças regionais e estaduais, chama-se a atenção
para a magnitude das variações, próximas de 100% em pelo
menos um ano na maioria dos estados - e em alguns muito
superiores a 100% (como no caso dos estados do AL, AM, MA,
MS, PI, RO, RR e SC). 
              
Tome-se os casos dos municípios pernambucanos, por exemplo,
que observaram, no agregado, um aumento de quase 130% dos
valores totais das emendas em 2016 relativamente a 2015, e
aumento de 47% e 46% em 2017 e 2018, respectivamente. Já em
2019 houve um aumento de 56%, uma queda de 39% em 2020,
um aumento de 85% em 2021 e outra queda de 7% em 2022.

Ou o caso dos municípios alagoanos, que entre 2016 e 2022
experimentaram variações de, aproximadamente, 90%, 254%,
53%, 10%, -42%, 127%, -17%.

Ou ainda o caso dos municípios sul-mato-grossenses, que
observaram variações de 629%, 347%, 56%, -9%, -20%, 92% e
-34%.

E esse padrão de variações de diferentes magnitudes e sinais ao
longo da série se mantém em praticamente todas as UFs. 
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Gráfico 6 - Variação anual relativa dos valores totais das emendas recebidas pelos municípios por UF
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Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.



As variações são ainda mais acentuadas quando observadas ao
nível dos municípios por UF. O gráfico 7 – no qual cada linha
representa um município, e sua cor a magnitude da taxa de
variação anual do valor da emenda - mostra o caso dos
municípios fluminenses. Para facilitar a visualização, restringiu-se
a magnitude das variações entre -100% e 100%. 

Reforçando a análise por UF, é possível afirmar para o caso dos
municípios do RJ que a) há preponderância de valores positivos
em 2016, 2017, 2019 e 2021, e de negativos em 2020 – em
2018 e 2022, aparentemente, as variações se equivalem -, e b)
mesmo restringindo as variações a um intervalo entre -100 e
100%, há enorme variabilidade dos valores de emendas
recebidos. Tal cenário se observa para a maior parte dos
municípios de cada UF.

A visualização por município permite ainda a compreensão de que
a ausência de valores transferidos para certos municípios (células
em branco no gráfico 7, que representam a ausência de emendas
nos anos t-1 e t) ao longo da série também ajuda a explicar a
elevada variabilidade apontada acima.
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Gráfico 7 - Variação dos valores das emendas recebidas pelos municípios do RJ
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Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.



[11] Importa ressaltar que as emendas devem financiar as ASPS – ações e serviços públicos de saúde -, conforme definido pela Lei Complementar 141 de 2012, ao passo que as
despesas em saúde contemplam as despesas em ASPS e não ASPS. Para que uma despesa seja considerada ASPS, ela deve preencher alguns requisitos, sendo que a lei
supramencionada especifica os seguintes: 
a) sejam destinadas às ações e serviços públicos de saúde de acesso universal, igualitário e gratuito;
b) estejam em conformidade com objetivos e metas explicitados nos Planos de Saúde de cada ente da Federação; e 
c) sejam de responsabilidade específica do setor da saúde, não se aplicando a despesas relacionadas a outras políticas públicas que atuam sobre determinantes sociais e
econômicos, ainda que incidentes sobre as condições de saúde da população. 
[12] Conforme mencionado no início, as informações desta seção – despesas municipais em saúde e emendas - dizem respeito às informações de 5214 municípios com valores de
despesa em saúde para todo o período.
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Portanto, a análise acima permite afirmar que existem evidências
robustas de que, a despeito do fato das emendas alcançarem
praticamente todos os municípios em pelo menos um dos anos
entre 2015 e 2022, os valores enviados variam, de forma geral,
de maneira significativa ano a ano, com magnitudes muito acima
do razoável quando considerada a continuidade da prestação
adequada de serviços em saúde. 

As evidências aqui levantadas permitem concluir
(provisoriamente) que a atual lógica de envio de valores via
emendas parlamentares aos municípios brasileiros dificulta o
financiamento, o planejamento, e, portanto, a continuidade da
prestação de serviços à população por conta da imprevisibilidade
dos valores enviados aos municípios. Tal hipótese continuará
sendo investigada no próximo item.

b) Variação da participação relativa das emendas
parlamentares nas despesas municipais em saúde

Conforme demonstrado anteriormente, os valores das
emendas destinadas aos municípios tendem a variar de
maneira significativa ao longo do período considerado. Tal
fato, no entanto, não seria um problema se as emendas
tivessem baixa participação relativa no financiamento total
das despesas em saúde[11]. As informações a seguir[12]
mostram que não é esse o caso: as emendas têm aumentado
sua participação relativa no financiamento da saúde pública
ao longo dos anos, representando 20% ou mais das despesas
em saúde nos municípios de alguns estados.

Antes de avançar neste argumento, cabe apresentar a série
histórica das despesas municipais em saúde (gráfico 8) e a
participação relativa das emendas parlamentares nas
despesas municipais em saúde ao longo do período (gráfico
9).



Gráfico 8 - Valores totais das despesas municipais empenhadas em saúde entre 2015 e 2022
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Fonte: Siconfi. Elaboração própria.



Gráfico 9 - Participação das emendas parlamentares no financiamento das despesas municipais em
saúde
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Fonte: SIGA Brasil e Siconfi. Elaboração própria.



Os histogramas abaixo apresentam a participação relativa das
emendas parlamentares sobre as despesas em saúde por
município em cada ano e, como é possível observar, mostram que
de forma geral tem crescido a participação das emendas
parlamentares no financiamento das despesas totais em saúde,
que tem se tornado cada vez mais dependente desta (instável)
fonte de receita. Os histogramas deixam claro que, se entre 2015
e 2017 a faixa com a maior quantidade de municípios é a faixa
mais próxima de zero (ou seja, as emendas têm pouca relevância
no financiamento das despesas em saúde), a partir de 2018
(exceto em 2020) as faixas com as maiores quantidades de
municípios estão mais afastadas de zero, apontando para o
aumento da importância das emendas no financiamento da saúde
pública por município. 
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Gráfico 10 - Histogramas das participações relativas das emendas parlamentares relativamente às
despesas municipais em saúde, ano a ano (2015-2022)
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Fonte: SIGA Brasil e Siconfi. Elaboração própria.



Se agruparmos os dados por faixa populacional e dividirmos a soma dos valores anuais das emendas pelos valores das despesas em saúde, tem-se
como resultado o gráfico 11, que aponta de maneira inequívoca que as emendas foram aumentando seu tamanho relativamente às despesas com
saúde, sendo que o nível das razões é tanto maior quanto menores os municípios em questão.
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Gráfico 11 - Participação das emendas parlamentares relativamente às despesas municipais em saúde
por faixa populacional

Fonte: SIGA Brasil e Siconfi. Elaboração própria.



 O gráfico a seguir apresenta a evolução das emendas frente às
despesas municipais em saúde por estado da federação. De
maneira preocupante é possível observar que, em pelo menos um
dos anos do período em análise, os municípios dos estados do
Acre, Alagoas, Amazonas, Amapá, Maranhão e Roraima
apresentaram participações de 20% ou mais das emendas nas
despesas em saúde - sendo o caso dos municípios do Amapá o
mais preocupante, em que as emendas alcançam quase 40% das
despesas em saúde em 2021. Vários outros, como Bahia, Ceará,
Mato Grosso, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do
Norte, Rondônia, Sergipe e Tocantins apresentaram razões entre
10 e 15%, aproximadamente.

Também é possível afirmar que, de forma geral, a participação das
emendas cresce ao longo do período, mas de forma bastante
irregular e desigual entre os municípios de cada estado – basta
observar a diferença na evolução das emendas frente às despesas
em saúde nos municípios dos estados de Alagoas e Paraná, por
exemplo.

26



Gráfico 12 - Participação das emendas parlamentares relativamente às despesas municipais em saúde
por UF
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Fonte: SIGA Brasil e Siconfi. Elaboração própria.



A evolução instável da participação das emendas no
financiamento das despesas em saúde pode ser mais bem
visualizada quando se observam as razões em questão por
município de um estado específico. Tome o caso, por exemplo,
dos municípios amazonenses (gráfico 13). No recorte anual,
observa-se claramente o aumento da participação das emendas
no financiamento das despesas em saúde para a maioria dos
municípios do estado. Mas não apenas isso: no recorte por
município as emendas variam de maneira importante
relativamente às despesas em saúde. Essa tendência – de
variações significativas ao longo do período - se repete em vários
municípios amazonenses. 

28



Gráfico 13 - Participação das emendas parlamentares relativamente às despesas em saúde dos
municípios do AM
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Fonte: SIGA Brasil e Siconfi. Elaboração própria.
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O padrão é o mesmo para os municípios paraibanos (gráfico 14),
no qual os anos de crescimento positivo das emendas
parlamentares são aqueles em que há aumento da participação
destas no financiamento da saúde pública – o contrário também
se observa.



Gráfico 14 - Participação das emendas parlamentares relativamente às despesas em saúde dos
municípios da PB
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Fonte: SIGA Brasil e Siconfi. Elaboração própria.



 O presente trabalho teve como objetivo analisar a trajetória das
emendas parlamentares entre 2015 e 2022 a nível municipal, a
fim de compreender os repasses das emendas parlamentares
sob a ótica do adequado financiamento da saúde pública. Essa
ótica importa porque não basta que o nível dos valores que
financiam a saúde pública seja adequado: é preciso haver
previsibilidade sobre tais recursos. Sem isso, os municípios
correm o sério risco de interromper parcial ou integralmente
serviços prestados à sociedade. Sem regras claras, associadas às
peças orçamentárias e à boa gestão dos recursos públicos, as
prefeituras brasileiras podem encontrar dificuldades para
realizarem a adequada gestão dos recursos das emendas e dos
seus próprios recursos.

As conclusões acerca dos dados apresentados anteriormente
são bastante diretas: a despeito das emendas alcançarem a
maior parte dos municípios brasileiros em pelo menos seis dos
oito anos entre 2015 e 2022, a volatilidade dos valores
recebidos é bastante elevada (nos recortes por ano, faixa
populacional, UF e município). Tal volatilidade - causada pela
falta de regras sobre a distribuição das emendas parlamentares
que impeçam variações significativas de tais valores - traz
dificuldades ao planejamento orçamentário dos municípios
porque impede a previsão dos recursos disponíveis para o
financiamento da saúde, e são refletidas nas variações das
participações relativas das emendas parlamentares frente às
despesas em saúde. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim, um planejamento inadequado pode levar à interrupção
parcial ou total dos serviços em saúde pública prestados pelos
municípios.

Parece claro, deve-se ressaltar, que nos anos de queda dos
valores enviados a maioria dos municípios brasileiros não
conseguiria compensá-la com recursos tributários ou recursos
de transferências, o que apenas reforça a conclusão acima de
que os municípios que observam queda dos valores tendem a
interromper, nestes anos específicos, pelo menos parte dos
serviços em saúde por falta de recursos.

Conclui-se, portanto, que a dinâmica da distribuição das
emendas parlamentares observada entre 2015 e 2022
dificulta – ou, no limite, impede - a continuidade dos serviços
públicos em saúde prestados pelos municípios. Desta forma, é
fundamental que sejam discutidas regras que aumentem a
previsibilidade e a estabilidade destes recursos, o que seria
benéfico à população dos municípios e à saúde fiscal das
prefeituras, já que seria minimizada a possibilidade de
utilização de recursos próprios na manutenção de serviços
financiados por emendas.
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ANEXOS
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A.1 – Estatística descritiva dos valores das emendas empenhadas de acordo com a faixa populacional

Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.
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Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.
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Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.
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A.2 – Estatística descritiva dos valores das despesas em saúde de acordo com a faixa populacional

Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.



38

Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.
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Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.
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A.3 – Estatística descritiva dos valores per capita das emendas de acordo com a faixa populacional

Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.
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Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.
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Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.
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A.4 – Estatística descritiva dos valores per capita das despesas em saúde de acordo com a faixa
populacional

Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.
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Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.
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Fonte: SIGA Brasil. Elaboração própria.
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